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Introdução
A noção que normalmente se concebe sobre 

um determinado território pode revelar limita-
ções importantes, pois os ecossistemas e os corpos 
hídricos nem sempre se ajustam aos limites admi-
nistrativos artificialmente definidos pelo homem. 
Os territórios sofrem transformações contínuas 
que acarretam outras transformações em diferentes 
escalas no meio rural, no meio urbano e nas áreas 
ambientalmente protegidas resultando em novos 
territórios adaptados, sobrepostos e interligados, 
num processo de sucessivas transformações.

A simples definição de um limite espacial 
concreto não implica necessariamente a conformação 
de um território, pois que este se define pelas relações 
sociais a partir do seu uso e também pelas relações de 
poder que nele (por ele ou sobre ele) se estabelecem. 
Tais relações são chamadas de territorialidades e são 
compreendidas por intermédio dos processos sociais 
e culturais que um determinado grupo mantém 
com a rede de lugares e itinerários que constitui o 
seu território, em diferentes escalas: bairro, cidade, 
campo, região, país etc.

As relações de poder se materializam no 
território por intermédio de políticas envolvendo 
a sociedade e o espaço que ela utiliza. O processo 
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de gestão pública é conduzido por instâncias de 
governo e por instituições formadas a partir das 
representações dos interessados no objeto da gestão, 
nos seus procedimentos, instrumentos e recursos. 
Compreender as territorialidades é essencial para 
o bom planejamento e a concepção de projetos 
sustentáveis de gestão territorial, capazes de 
equilibrar as relações territorializadas de poder e 
gerenciar os conflitos de interesse que se manifestam 
na apropriação e definição do espaço, fortalecendo 
o Sistema Territorial local.

O termo “urbanismo”, frequentemente utilizado 
no mesmo contexto do termo “planejamento 
urbano”, tem sua designação como ciência e arte de 
ordenação urbana atribuída ao arquiteto espanhol 
Ildefonso Cerdá, que o registrou pela primeira vez 
em 1867, na sua Teoria Geral da Urbanização (Monte-
Mór 2006, p.62). A nova disciplina teria sido criada 
para a construção da cidade industrial. De fato, 
desde o fim do século XIX muitas transformações 
socioeconômicas e técnico-científicas alteraram a 
fisionomia das cidades; no entanto, o urbanismo 
deverá absorver no século XXI uma postura 
transdisciplinar frente à complexidade dos territórios 
cada vez mais urbanizados, associando-se às 
geociências, à engenharia, à economia, sociologia e 
demais disciplinas do território, focando, certamente, 
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ao reconhecimento e valorização da essência – ou 
identidade – do “lugar”. Só se pode valorizar o que se 
conhece, todavia o valor que se imputa corresponde 
necessariamente à importância que se dá. Ou seja: 
não existe valorização sem contexto. Tudo que vale, 
vale para alguém, e a partir daí pode se tornar recur-
so. Todavia, a água presente em determinado territó-
rio há de ser reconhecida como elemento essencial 
da paisagem correspondente – esta, entendida como 
a resultante das inter-relações entre o homem e seu 
meio ambiente. A água deve ser seriamente considerada 
nas decisões políticas, econômicas e científicas para a preser-
vação e/ou resolução dos problemas relacionados ao [seu] 
uso e gestão (Franca 2009), o que requer um exame 
profundo para o planejamento dos recursos hídricos. 
Há de se conferir a mesma importância à dimensão 
cultural da água.

As dimensões econômica e cultural da água
A água é imprescindível, essencial e insubsti-

tuível. Reconhecida pela Lei Federal nº 9.433/97, 
em seu Artigo 1º, como um recurso natural limitado, 
dotado de valor econômico (BRASIL 1997), a água é um 
recurso no sentido econômico do termo. Recursos 
econômicos são os meios materiais ou imateriais 
empregados na produção de bens e serviços para a 
satisfação das necessidades de uma sociedade, sendo 
responsáveis pelo desenvolvimento socioeconômi-
co ou a falta dele. Os “recursos naturais” consti-
tuem uma categoria dos “recursos econômicos” ao 
se considerar a extração de bens da natureza para a 
sua transformação e utilização. Dentre os recursos 
naturais mais importantes do planeta estão a água e 
o ar. Os recursos não são: eles se tornam. Assim, a ideia 
da demanda seria fundamental para historicizar [ou 
contextualizar] a definição de recurso natural (Venturri 
2006, p.11).

Todavia, assim como os recursos econômi-
cos, o patrimônio também pode referir-se a várias 
categorias, dependo do contexto. Na Europa e nos 
Estados Unidos o patrimônio como recurso local – 
ou, os recursos patrimoniais locais –, no âmbito das 
políticas públicas de desenvolvimento, é utilizado  
como instrumento de gestão territorial. A palavra 
patrimônio remete à ideia de herança ou espólio de 
uma geração passada às futuras, ou simplesmente 
como objeto de processos documentais. Patrimônio 
pode ter o sentido de estrutura (familiar, econô-
mica ou jurídica), bem durável de valor cultural, 
histórico, territorial, hídrico, energético, ambiental. 
Patrimônio pode ser objeto de tombamento.

a gestão integrada dos recursos hídricos e demais 
recursos naturais.

A bacia hidrográfica é a unidade territorial para 
implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos (Brasil 1997), de 
acordo com a Lei 9.433/97, a chamada Lei das Águas 
que, além de direcionar a gestão desse precioso bem 
– patrimônio da humanidade –, influencia também 
a gestão urbana e regional, já que as bacias abran-
gem os territórios municipais assim como as regiões 
administrativas.

Chega-se ao desenvolvimento sustentável com 
as geociências, a engenharia e o urbanismo promo-
vendo uma perfeita articulação da gestão dos recur-
sos hídricos com a gestão do patrimônio (ambiental 
e cultural) no âmbito de um determinado território. 
Um instrumento capaz de atender tais pretensões 
são os “Parques Patrimoniais” que, por intermédio 
de estratégias competentes para a gestão do uso da 
terra e das águas, garantindo a proteção das margens 
dos cursos d’água, podem representar um novo 
modelo de desenvolvimento territorial – a favor 
da sustentabilidade e do respeito pelas identidades 
locais. Constituem diferentes tipos de parques patri-
moniais os “Parques Agrários”, os “Parques Fluviais” 
e os “Geoparques”, dentre outros.

A Constituição Federal de 1988 possibilitou 
novas formas de participação da sociedade civil no 
envolvimento com as políticas públicas. Os disposi-
tivos constitucionais criados fortaleceram a dinâmica 
de descentralização da ação pública e estabeleceram 
formas diferentes de compartilhar responsabilidades 
entre os governos federal, estaduais e municipais, 
exigindo maior conhecimento e respeito para com 
a identidade dos diferentes sistemas e subsistemas 
hídrico-territoriais que compõem o Território 
Nacional.

A identidade de um território se reconhece 
pelas marcas impregnadas por processos naturais 
e culturais que se desenrolam sobre ele ao longo 
do tempo. Natureza e Cultura compõem assim a 
identidade de um território. Pode-se dizer que o 
conjunto composto pelo patrimônio ambiental e 
pelo patrimônio cultural dispersos sobre um deter-
minado território confere a ele a sua essência, ou a 
aura que o caracteriza.

As dinâmicas que se estabelecem entre Natureza 
e Cultura em macro escala, abrangendo mesmo regi-
ões inteiras, exigem conhecimento técnico-científico 
específico e multidisciplinar, mas não prescindem 
do conhecimento transdisciplinar para se chegar 



© Terrae Didat.  Campinas, SP  v.14 n.1  p. 39-48  jan./mar. 2018

41

O significado de patrimônio remete à ideia de 
um conjunto de elementos que possuem valor. 
Ora, se possuem valor, então alguém lhes dá o 
valor, ou seja, “possuem valor para alguém”, seja 
um indivíduo, uma família, um grupo ou uma 
comunidade, toda a sociedade, a população de 
um município, estado ou país, ou mesmo toda a 
humanidade. Quando determinados elementos do 
conjunto patrimonial de uma certa categoria são 
“empregados na produção de bens e serviços para 
a satisfação das necessidades de uma sociedade”, 
então este elemento se converte em recurso. Daí 
que para toda categoria patrimonial existe uma 
correspondente categoria de recursos.

Assim, os recursos naturais de um determinado 
território advêm do correspondente patrimônio 
natural desse mesmo território; os recursos hídricos 
advêm do correspondente patrimônio hídrico, e 
assim por diante. Por outro lado, o patrimônio 
cultural de uma comunidade pode disponibilizar 
os recursos culturais de que ela necessita para 
se desenvolver. Portanto, ao se considerar o 
patrimônio de uma sociedade, pode-se empregar 
os correspondentes recursos patrimoniais em 
processos e empreendimentos sustentáveis de tal 
modo que não se promova a dilapidação de toda a sua 
riqueza. O uso que se dá aos recursos patrimoniais 
de um território reflete o nível da gestão e o grau de 
conservação do patrimônio correspondente.

O conceito de patrimônio pode ser aplicado, 
portanto, no contexto da regulação do uso e ocupação 
do solo, como instrumento de planejamento 
visando o desenvolvimento territorial, em áreas de 
intervenção muito diversas, mas em geral vinculadas 
a processos de requalificação, revitalização e 
dinamização, como é o caso da maioria dos rios e 
corpos d’água.

A água é um elemento natural, mas quando se 
lhe atribui um valor econômico torna-se recurso 
– no caso, recurso hídrico. As políticas públicas de 
desenvolvimento deveriam associar o conceito de 
patrimônio hídrico ao de recurso hídrico e empregar 
instrumentos de preservação do patrimônio “água” 
no contexto dos planos diretores municipais e de 
bacias hidrográficas – que, integrados, poderiam 
regular o uso e ocupação do solo com maior 
eficiência e eficácia, principalmente nos processos de 
revitalização dos rios e cidades de uma mesma região.

A água é essencial para a saúde e a sustentabilidade 
das cidades. Também pode ser um vetor de 
transmissão de doenças, principalmente se os 
sistemas hídricos urbanos forem transformados 

em pontos de destinação de efluentes sem 
tratamento. O desenvolvimento econômico a 
partir de 1970 no Brasil acelerou o crescimento 
populacional e intensificou as atividades produtivas, 
incrementando consideravelmente os processos de 
urbanização nas regiões mais industrializadas do 
País, acarretando efeitos nocivos para a estrutura 
das cidades – que, sem planejamento, começaram 
a inchar desordenadamente em vez de crescer 
inteligentemente. Todo esse processo provocou o 
aumento da demanda por recursos hídricos, em 
alguns casos gerando conflito entre os usuários. Por 
outro lado, a degradação quantitativa e qualitativa 
do recurso despertou a consciência de muitos e 
o reconhecimento de que a água é um recurso 
natural – essencial, porém finito. A ação predatória 
motivada por interesses imediatistas nas cidades afeta 
a qualidade de vida e a paisagem urbana, degradando 
os sistemas territoriais locais.

Planejamento da paisagem e do território
A paisagem representa muito mais que a 

dimensão espacial e estética de um território, pois 
ela condiciona uma identidade – uma combinação 
única de fatores e processos ecológicos, culturais 
e socioeconômicos – bem como uma percepção 
emotiva por parte de quem a observa ou a vivencia. 
Ao território atribui-se o significado de área extensa 
com uma função específica. O ordenamento ter-
ritorial envolve a associação de forma e função de 
elementos arquitetônicos e paisagísticos visando a 
organização de usos no espaço e no tempo, portanto 
constitui instrumento essencial para o desenvolvi-
mento integrado e sustentável.

De acordo com Kevin Lynch (1960) há que 
se ressaltar a essência de cada lugar, pois a aura de 
uma cidade – ou bairros de uma cidade – compõe 
a imagem que se tem deles, com elementos mui-
tas vezes imateriais. Portanto, a necessidade de [se] 
reconhecer e padronizar nosso ambiente é crucial e tem 
raízes tão profundamente arraigadas no passado, que essa 
imagem é de enorme importância prática e emocional para 
o indivíduo (Lynch 1960, p.04).

Um território não se restringe a uma simples 
combinação de espaços interdependentes – regiões, 
bairros, quarteirões, propriedades ou parcelas 
rurais, lotes, etc. – em que se poderia intervir 
a partir de análises superficiais normalmente 
apressadas, correspondendo a interesses escusos, 
particulares ou públicos, com objetivos setoriais 
e econômicos de curto prazo. Esse modo de 
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No Brasil, a chancela da Paisagem Cultural 
Brasileira criada pelo IPHAN em 2009 constitui-
-se em importante instrumento de reconheci-
mento do valor patrimonial de determinados 
territórios e de suas paisagens correspondentes, 
conforme a Portaria nº 127/2009 que estabelece: 
a Paisagem Cultural Brasileira é a porção peculiar do 
território nacional, representativa do processo de interação 
do homem com o meio natural, à qual a vida e a ciên-
cia humana imprimiram marcas ou atribuíram valores 
(IPHAN 2009, p.13). A chancela representa uma 
inovação para quem trabalha com o patrimônio. 
Mesmo não sendo o único órgão responsável pela 
preservação das paisagens brasileiras, a chancela 
do IPHAN tornou-se instrumento articulador 
de ações de valorização, planejamento e gestão 
do patrimônio “paisagem”.

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, o 
planejamento das cidades no Brasil é prerrogativa 
constitucional da gestão municipal que respon-
de, até mesmo, pela delimitação oficial da zona 
urbana, rural e demais territórios para onde são 
direcionados os instrumentos de planejamento 
territorial. Os principais são o Zoneamento Eco-
lógico-Econômico, o Plano Diretor Municipal, o 
Plano de Bacia Hidrográfica, o Plano Ambiental 
Municipal, a Agenda 21 Local, e o Plano de Gestão 
Integrada da Orla (para cidades praianas ou ribeiri-
nhas). No entanto, todos os planos setoriais ligados 
à qualidade de vida no processo de urbanização, 
como saneamento básico, moradia, transporte e 
mobilidade, também constituem instrumentos de 
planejamento ambiental (Brasil 2014).

Determinadas porções do território cortadas 
por rios ou banhadas por corpos d’água podem 
receber a chancela de paisagem cultural por serem 
reconhecidas como um recurso patrimonial. Os 
planos de bacias hidrográficas integrados com os 
planos diretores municipais podem mapear e pro-
teger com maior eficiência, além de promover a 
requalificação, revitalização ou dinamização dessas 
áreas. A chancela representa um pacto entre o poder 
público, a sociedade civil e a iniciativa privada, que 
promove a gestão compartilhada do território.

Os parques patrimoniais como agentes de 
ordenamento territorial e indutores do 
desenvolvimento regional

A ideia de parque está associada à natureza, à 
paisagem, ao urbano e ao não-urbano. Os parques 
estão em constante processo de redefinição, mas 

agir sobre o território é incompatível com o 
conceito de ordenamento territorial. Por sua vez, a 
paisagem de uma determinada região não é apenas 
formada por volumes, mas também por cores, 
sons, movimentos, cheiros, a história do lugar, a 
organização desses lugares e tudo o que possa dar 
identidade àqueles que nele sintam-se bem; pois a 
dimensão da paisagem é a dimensão da percepção, o que 
chega aos sentidos (Santos 1988, p. 21).

O Brasil possui paisagens diversificadas e dife-
renciadas, marcadas por uma cultura muito rica 
e original. A proteção de tamanha riqueza deve 
ser garantida por lei, e a gestão competente desse 
imenso patrimônio nacional deve ser objeto de 
políticas públicas responsáveis e apropriadas ao 
contexto regional, em cada caso. A chancela da pai-
sagem cultural é um instrumento criado para promover 
a preservação ampla e territorial de porções singulares do 
Brasil (IPHAN 2009, p.13).

Segundo Braga (2011), no século XXI as pro-
postas mais interessantes para o planejamento urba-
no e regional – e também para os mais inovadores 
empreendimentos de engenharia – serão baseadas 
em um novo binômio que define a eficiência eco-
nômica e ecológica dos processos a elas intrínsecos: 
natureza e cultura. Os incentivos e os projetos de 
valorização territorial na Europa e nos Estados 
Unidos acontecem onde os territórios são marcados 
por atividades produtivas, como uma maneira de 
preservar as paisagens culturais em âmbito regional. 
Milton Santos salienta que:

(...) paisagem é um conjunto de formas que, 
num dado momento, exprime as heranças que 
representam as sucessivas relações localizadas 
entre homem e natureza. O espaço são as formas 
mais a vida que as anima (Santos 2006, p.103).

Atualmente a paisagem constitui tema de dife-
rentes disciplinas acadêmicas e foco das múltiplas 
atividades humanas sobre o território – seja como 
resultante ou como fator preponderante – capaz 
de conformar a identidade de um lugar, a aura 
de uma região. O professor Carl Sauer, da Uni-
versidade de Berkeley, em seu livro A Morfologia 
da Paisagem (publicado em 1925), foi o primeiro 
acadêmico a conceituar determinadas paisagens 
como uma paisagem cultural – resultante das trans-
formações da paisagem natural devidas à ação do 
ser humano, bem como das relações de mudança 
em seus hábitos e seu habitat. Assim explicava o 
autor: a cultura é o agente; o natural é o meio; e a pai-
sagem cultural é o resultado (Sauer 1925).
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(...) há mais do que o olho pode ver, mais do 
que o ouvido pode ouvir, um cenário ou uma 
paisagem esperando para serem explorados [...] 
quase todos os sentidos estão em operação, e a 
imagem é uma combinação de todos eles (Lynch 
1960, p. 01-02).

No nordeste dos Estados Unidos, onde a 
industrialização é mais antiga, desenvolveu-se um 
importante know-how para a promoção do patrimô-
nio industrial em um contexto de mercado turístico 
competitivo. Tais iniciativas contam com o amparo de 
leis e programas de cooperação técnica e financeira. 

O Programa das Áreas do Patrimônio Nacional, 
em funcionamento desde 1996, dá cobertura aos 
processos que recuperam as paisagens nacionais e 
de reconhecimento distinto pelo Congresso dos 
Estados Unidos (Casas 2004, p. 411).

Das análises mais aprofundadas sobre os 
diferentes projetos de parques patrimoniais realizados 
no mundo todo, conclui-se que uma competente 
gestão dos recursos patrimoniais surge como um 
dos fatores chave para o desenvolvimento econômico 
– e territorial – sustentável, porque atrai turismo e 
investimento, gera atividades e postos de trabalho, mas o 
principal é que reforça a autoestima da comunidade (Sabaté 
Bel 2010, p. 23).

Os parâmetros utilizados nos projetos europeus 
de parques patrimoniais poderiam ser aplicados 
também para os parques brasileiros – agrários, fluviais 
ou geológicos – se analisados passo a passo visando 
uma abordagem abrangente sobre a questão dos 
parques no contexto do ordenamento territorial. Cabe 
observar que um mesmo parque patrimonial poderia 
abranger e integrar diferentes parques – geológicos, 
fluviais ou agrários. Cabe uma profunda reflexão a 
respeito das relações entre cultura e o território onde 
ela se expressa, procurando reconhecer os aspectos 
presentes e relevantes a fim de:

( . . . )  superar  uma pos ição  meramente 
conservacionista do patrimônio e trabalhar com os 
recursos dentro dos processos de transformação. A 
construção de hoje pode também gerar a identidade 
e o patrimônio de amanhã. Paisagem e território 
não como mero suporte, e sim como fator básico 
de qualquer transformação (Sabaté Bel 2004, p. 49).

Elaborado por Braga (2011), o Quadro 1 sintetiza 
as dez ações e respectivas abordagens propostas por 
Joaquín Sabaté Bel (UPC & MIT, 2001) visando a 
concepção de projetos de parques patrimoniais.

basicamente são áreas que contêm representações 
similares. Existem vários tipos de parque, dentre 
eles estão os parques: urbano, natural, nacional, 
estadual e municipal.

•	 Parque urbano corresponde a um espaço livre 
normalmente caracterizado como espaço 
público. Surge da necessidade de áreas verdes 
nas cidades, e pode estar ligado a um conjunto 
de equipamentos públicos de caráter cultural 
ou institucional.

•	 Parque natural constitui área protegida por lei, 
onde indústrias são proibidas e residências 
são restritas, admitidas as comunidades 
tradicionais ou nativas que comprovadamente 
habitavam a região antes do surgimento 
do parque. Muitos parques naturais – cujo 
objetivo central é preservar a natureza, 
particularmente a flora e a fauna – tornam-se 
centros turísticos por abrigarem relevante 
patrimônio natural.

•	 Parque Nacional é uma reserva, geralmente de 
propriedade pública, cujo objetivo é preservar 
os ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, viabilizando 
pesquisas científicas e atividades de educação 
e interpretação ambiental.
No Brasil, os Parques Nacionais, Estaduais 

e Municipais integram o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação – SNUC.

Todavia, quando determinadas áreas são 
reconhecidas como “parque patrimonial” 
(industrial, agrário, fluvial etc.), o são por 
conformarem uma paisagem específica. Dessa 
forma, o termo parque assume a expressão de uma 
paisagem em territórios não necessariamente 
contínuos e nem com dimensões padronizadas. 
Portanto, um parque patrimonial constitui-se em 
modelo de desenvolvimento territorial que envolve 
sustentabilidade e as identidades locais, respeitando 
os processos da paisagem correspondente.

O binômio “patrimônio-paisagem”, concebido 
como o motor propulsor de uma sociedade sobre o 
seu território, leva à compreensão que se deve ter 
sobre o ordenamento territorial. Conforme Sabaté 
Bel (2004), a gestão inteligente de um território e 
sua correspondente paisagem tem se convertido 
em instrumento eficaz de promoção econômica, 
tal como se observa nos parques agrários, parques 
fluviais e ecomuseus existentes na Europa e Estados 
Unidos. Por sua vez, Lynch (1960) ressalta que a 
cada instante, 
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agrário, tanto quanto o próprio desenvolvimento 
da atividade agrícola. A concepção desse tipo de 
parque se baseia em redes de cooperação, que 
por sua vez se estruturam na receptividade dos 
agentes envolvidos, bem como no acordo para se 
manter o contato uns com os outros, coordenar 
atividades e compartilhar responsabilidades 
(Braga 2011).

Parques agrários integram cultura, produção 
agrícola e desenvolvimento local

O conceito de parque agrário estabelece os 
alicerces de um instrumento de gestão das áreas 
agrícolas sujeitas a uma grande pressão urbana. 
Assim, o ordenamento do território se destaca 
como um dos principais objetivos de um parque 

PASSOS AÇÕES ABORDAGEM

1 Definir objetivos básicos 
da intervenção

Sugerir a integração respeitando as características do território, considerando 
diferentes funções: preservação, educação, limites, turismo e desenvolvi-
mento econômico.

2 Explicar a história da 
região

Cada território exprime uma determinada interpretação, geralmente espe-
cífica, coerente com os recursos disponíveis. Por exemplo, a organização de 
uma comunidade rural: a história e a interpretação da paisagem são impres-
cindíveis para integrar os recursos patrimoniais, a fim de que interpenetrem 
e se reforcem mutuamente, para situar o turista, o estudioso, o usuário em 
relação à rota geral do parque.

3
Definir um âmbito 
coerente e sub-âmbitos 
como um fio condutor

Um dos primeiros aspectos que se aborda nesses projetos é a delimitação 
precisa e justificada do âmbito; em função de seus recursos e sua história, 
de sua singularidade, daquilo que se faz merecedor de preservação, reinter-
pretação e valorização. Deve-se demonstrar a pertinência de relacionar os 
episódios físicos e temáticos diversos, relacionando-os por meio de um elo 
condutor de modo a manter a coerência conceitual e histórica.

4
A viagem, a rota e a ima-
gem como elementos 
críticos

É imprescindível vincular os recursos associados à história comum por meio 
de itinerários a pé, a cavalo, em barcos, ou a bicicleta, posto que a experiên-
cia do percurso, ao seguir a rota é fundamental.

5
Documentação rigorosa 
para narrar a história do 
parque

A história a ser narrada há de ser original, coerente com os recursos de que 
dispõe, e fundamentalmente bem documentada. A maioria dos projetos não 
prescinde de um rigoroso inventário dos recursos patrimoniais. Estes são 
os ingredientes básicos para narrar um processo de interpretação, e ao seu 
modo, são os principais atrativos para visitantes potenciais.

6

Os habitantes da região 
do parque constituem 
um dos principais recur-
sos naturais

Os habitantes locais são essenciais ao futuro de um parque patrimonial, 
tanto por seus conhecimentos, recordações e histórias, como pelo entusias-
mo, uma vez que reconhecem o valor do patrimônio acumulado. O reforço 
da autoestima leva-os a empenharem-se na construção de um futuro melhor 
com base na gestão dos recursos patrimoniais.

7
Emergir da própria re-
gião iniciativas de cola-
boração

Exemplos relevantes de parques patrimoniais foram aqueles impulsionados 
por agentes locais, amantes de um território que valoriza seus recursos. As 
melhores iniciativas se caracterizam por virem de baixo para cima.

8
A associação de várias 
administrações é um 
valor

Geralmente as iniciativas locais mobilizam diferentes níveis administrativos 
e números de atores, o que implica em sobreposições de competências e 
relações às vezes bem complexas. Fontes de financiamento diversas podem 
atuar a favor do projeto. Todavia é necessário criar lugares de encontro, pla-
taformas de comunicação, de participação e intercambio entre as diferentes 
instâncias públicas, e também entre agentes públicos e privados.

9

Geralmente é mais im-
portante um reconheci-
mento oficial do que um 
subsídio econômico

É desejável o reconhecimento oficial com subsidio econômico. Há tipos 
diferentes de reconhecimento, de atribuição pública de valor singular, como 
a denominação de Reserva da Biosfera ou Patrimônio da Humanidade.

10 Uma estrutura física 
clara

1) âmbito global e sub-âmbito do parque; 2) os recursos patrimoniais e os 
serviços do parque, grifes do parque; 3) os portões e os acessos, os centros de 
informação e os museus do parque; 4) os caminhos internos do parque e as 
ligações dos pontos nodais, os itinerários; 5) os limites visuais e administrati-
vos do território do parque, as fronteiras.

Quadro 1. Parâmetros de projeto para parques patrimoniais.
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(programas educativos para escolas, programas 
agroterritoriais, centros de interpretação 
ambiental etc.).

O estudo sobre parques agrários dá a dimensão 
de como áreas agrícolas periurbanas podem ser 
integradas no contexto de grandes metrópoles, ou 
mesmo de pequenas e médias cidades, de maneira 
a estabelecer uma “comunicação” que agrega valor 
– por intermédio do desenvolvimento territorial – a 
uma nova condição de vida e do lazer (Braga 2011).

Portanto, as áreas agrícolas nas franjas urbanas 
das grandes cidades nem sempre estão fadadas a 
desaparecer ou se transformar em condomínios 
residenciais. Um modelo de desenvolvimento e 
gestão coerente para com essas áreas permite que 
elas possam continuar alimentando as cidades, 
ao mesmo tempo em que são alimentadas por 
essas mesmas cidades, estabelecendo um fluxo de 
interesses mútuos no contexto do planejamento 
regional. Os parques agrários, assim como 
outros parques patrimoniais, constituem uma 
boa alternativa para a consecução de tal sistema 
territorial.

Parques fluviais integradores de sistemas 
hídrico-territoriais

Os parques fluviais constituem modelo de 
desenvolvimento territorial sustentável respeitando 
as identidades locais e procurando entender os 
processos que constroem a paisagem. A tabel 
apresenta a abordagem metodológica de dois 
parques fluviais europeus e de dois projetos no 
Brasil.

No Brasil, de acordo com o Ministério do 
Meio Ambiente, os parques fluviais difundiram-
se inicialmente no Rio de Janeiro a fim de coibir 
a degradação das margens causada principalmente 
pelas ocupações ao longo dos rios fluminenses. 
Neste caso, a ideia de parque fluvial estaria sempre 
relacionada a uma estratégia para uso e proteção 
das margens de um rio. Constitui-se assim como 
eficiente instrumento de conservação e preservação 
das bacias hidrográficas situadas, principalmente, 
em áreas urbanas, contribuindo para com a 
articulação dos diversos atores sociais nessas bacias.

Todavia, o conceito de parques fluviais 
utilizado na Europa é mais abrangente, permitindo 
caracterizá-los como instrumento legal de proteção 
ambiental capaz de promover o ordenamento 
territorial e proteger o patrimônio hídrico por 
meio de uma gestão competente, participativa, 

O Parque Agrário do Baixo Llobregart em 
Barcelona (Espanha) é produto de um longo 
processo de debate e reflexão sobre o fenômeno da 
periurbanização na Europa, e de pesquisas para os 
modelos de preservação e gestão de áreas periurbanas 
agrícolas. Constituem objetivos do projeto desse 
parque a preservação do espaço agrário, a promoção 
e o desenvolvimento econômico resultante das 
atividades agrícolas da região, e ainda, confirmar 
a vocação de um excepcional espaço de lazer e 
educação ambiental, que procura manter as áreas 
cultivadas e naturais a fim de que exerçam a função 
de pulmão da área metropolitana de Barcelona.

De acordo com UPC & MIT (2001), as linhas 
estratégicas propostas para consolidar e desenvol-
ver a atividade agrícola, integrar o meio ambiente 
e promover experiências sociais dentro da região 
agrícola onde seria implantado o parque levaram 
a uma série de atitudes que se materializaram no 
projeto, como:
•	 Propor a modernização das operações agrárias e 

melhorias na infraestrutura preexistente (estra-
das, redes de irrigação, qualidade e reutilização 
da água etc.), e serviços gerais (vigilância rural, 
fornecimento de óleo diesel etc.).

•	 Promover os sistemas de produção e marketing 
visando maior competitividade.

•	 Recuperar as áreas danificadas pela presença 
de atividades não agrícolas. 

•	 Monitorar a qualidade ambiental (integrando 
gestão e produção ecológica, resíduos zero, 
sistemas de irrigação eficientes etc.) e comer-
cialização (marcas de qualidade, Indicação 
Geográfica Protegida etc.) que impulsionam 
o aumento da renda agrícola.

•	 Melhorar a relação entre atividade agrária e 
preservação dos espaços naturais, desenhando 
ferramentas adequadas para eliminar possíveis 
incompatibilidades (centro de normalização 
dos produtos, acordos com cooperativas e 
associações de proteção de culturas vegetais, 
melhoria dos pontos de venda etc.).

•	 Planejar os espaços e acessos públicos ao par-
que agrícola.

•	 Difundir as produções ecológicas e culturais do 
parque agrário a fim de promover a consciência 
social e a atração turística.

•	 Programar para consolidar e promover o 
patrimônio natural e cultural do parque 
agrário, sem interferir na atividade agrícola 

PASSOS AÇÕES ABORDAGEM

1 Definir objetivos básicos 
da intervenção

Sugerir a integração respeitando as características do território, considerando 
diferentes funções: preservação, educação, limites, turismo e desenvolvi-
mento econômico.

2 Explicar a história da 
região

Cada território exprime uma determinada interpretação, geralmente espe-
cífica, coerente com os recursos disponíveis. Por exemplo, a organização de 
uma comunidade rural: a história e a interpretação da paisagem são impres-
cindíveis para integrar os recursos patrimoniais, a fim de que interpenetrem 
e se reforcem mutuamente, para situar o turista, o estudioso, o usuário em 
relação à rota geral do parque.

3
Definir um âmbito 
coerente e sub-âmbitos 
como um fio condutor

Um dos primeiros aspectos que se aborda nesses projetos é a delimitação 
precisa e justificada do âmbito; em função de seus recursos e sua história, 
de sua singularidade, daquilo que se faz merecedor de preservação, reinter-
pretação e valorização. Deve-se demonstrar a pertinência de relacionar os 
episódios físicos e temáticos diversos, relacionando-os por meio de um elo 
condutor de modo a manter a coerência conceitual e histórica.

4
A viagem, a rota e a ima-
gem como elementos 
críticos

É imprescindível vincular os recursos associados à história comum por meio 
de itinerários a pé, a cavalo, em barcos, ou a bicicleta, posto que a experiên-
cia do percurso, ao seguir a rota é fundamental.

5
Documentação rigorosa 
para narrar a história do 
parque

A história a ser narrada há de ser original, coerente com os recursos de que 
dispõe, e fundamentalmente bem documentada. A maioria dos projetos não 
prescinde de um rigoroso inventário dos recursos patrimoniais. Estes são 
os ingredientes básicos para narrar um processo de interpretação, e ao seu 
modo, são os principais atrativos para visitantes potenciais.

6

Os habitantes da região 
do parque constituem 
um dos principais recur-
sos naturais

Os habitantes locais são essenciais ao futuro de um parque patrimonial, 
tanto por seus conhecimentos, recordações e histórias, como pelo entusias-
mo, uma vez que reconhecem o valor do patrimônio acumulado. O reforço 
da autoestima leva-os a empenharem-se na construção de um futuro melhor 
com base na gestão dos recursos patrimoniais.

7
Emergir da própria re-
gião iniciativas de cola-
boração

Exemplos relevantes de parques patrimoniais foram aqueles impulsionados 
por agentes locais, amantes de um território que valoriza seus recursos. As 
melhores iniciativas se caracterizam por virem de baixo para cima.

8
A associação de várias 
administrações é um 
valor

Geralmente as iniciativas locais mobilizam diferentes níveis administrativos 
e números de atores, o que implica em sobreposições de competências e 
relações às vezes bem complexas. Fontes de financiamento diversas podem 
atuar a favor do projeto. Todavia é necessário criar lugares de encontro, pla-
taformas de comunicação, de participação e intercambio entre as diferentes 
instâncias públicas, e também entre agentes públicos e privados.

9

Geralmente é mais im-
portante um reconheci-
mento oficial do que um 
subsídio econômico

É desejável o reconhecimento oficial com subsidio econômico. Há tipos 
diferentes de reconhecimento, de atribuição pública de valor singular, como 
a denominação de Reserva da Biosfera ou Patrimônio da Humanidade.

10 Uma estrutura física 
clara

1) âmbito global e sub-âmbito do parque; 2) os recursos patrimoniais e os 
serviços do parque, grifes do parque; 3) os portões e os acessos, os centros de 
informação e os museus do parque; 4) os caminhos internos do parque e as 
ligações dos pontos nodais, os itinerários; 5) os limites visuais e administrati-
vos do território do parque, as fronteiras.
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tão ambiental. Todavia, o ordenamento territorial 
é condição essencial para um projeto sustentável. 
O planejamento de territórios sustentáveis possui 
necessariamente um caráter transdisciplinar pois 
induz a estudos aprofundados sobre o desenvol-
vimento urbano e rural adaptando conceitos que 
delineiam uma região ecológica e economicamente 
integrada (Ferrão 2016). Portanto, há que se con-
siderar o território como um dos maiores bens de 
um povo. Território é patrimônio.

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), juntamente com outras enti-
dades do poder público e sociedade civil, devem 
assumir a responsabilidade pelo patrimônio natural 
no Brasil. O IPHAN atua na preservação de áreas 
de valor geológico e paleontológico por meio do 
tombamento de sítios e coleções, e desde 2009 
incrementa a sua ação por meio da instituição da 
chancela da “Paisagem Cultural Brasileira”, um 
novo e poderoso instrumento de gestão territo-
rial. Os geoparques constituem um modelo para 
o IPHAN poder exercer suas atribuições legais e 
atuar de forma compartilhada, amparado no reco-
nhecimento internacional (Delphim 2009).

O termo “geoparque” vem sendo utilizado 
no Brasil para a designação de sítios de amplo 
interesse geológico e paleontológico. Contudo, o 
sensu UNESCO (2010) parte dos pressupostos de 
uma estratégia territorial. Assim, os geoparques 
compõem uma iniciativa de conservação e desen-
volvimento científico, social e educacional de 
uma região de potencial cênico natural. Todavia, 
para sua implementação, é necessário haver uma 
equipe interdisciplinar de planejamento e o apoio 

sustentável e econômica (Braga, 2017). Para 
empregar tal conceito há que se caracterizar as 
dimensões econômica, social, ambiental e cultural 
da água, seu status de patrimônio da humanidade, 
a valoração que se lhe atribui e a conversão do 
patrimônio hídrico em recurso hídrico. As políticas 
públicas de desenvolvimento regional sustentável 
com foco na gestão integrada dos recursos hídricos 
e no ordenamento territorial exigem novas formas 
de participação da sociedade civil na gestão da água.

Os geoparques integram ordenamento 
territorial a um desenvolvimento regional 
sustentável

O conceito de ordenamento territorial, embora 
seja amplo e complexo, pode ser aplicado ao plane-
jamento e organização do uso de um território de tal 
modo a permitir o compartilhamento equilibrado 
entre as atividades de caráter econômico, social, 
cultural e ecológico. No Brasil há um arcabouço 
legal apropriado à geoconservação, mas há também 
uma lacuna no entendimento da população e governantes 
da real importância de se preservar sítios por sua singula-
ridade geológica (Mansur 2010). Deveria haver uma 
maior conscientização sobre o imenso e valioso 
patrimônio geológico e territorial do Brasil, ação 
essencial para a geoconservação.

O ordenamento territorial deficiente inviabiliza 
a implantação e gestão de “cidades sustentáveis” 
bem como a conformação de “territórios sus-
tentáveis” — compostos por cidades sustentáveis 
numa mesma região onde o espaço não-urbano é 
gerenciado de acordo com as boas práticas da ges-

Parque Partido do projeto Base metodológica do projeto
[Alemanha 1999]
Parque Fluvial IBA Emscher.
Renânia do Norte, Vestfália

Projeto para a renovação 
de uma antiga região in-
dustrial

Área de intervenção transformada para atender a 
novos usos do lazer e preservar a história da região 
industrial

[Espanha 2001]
Parque Fluvial do Llobregatt.
Barcelona, Catalunha

Colônias com característi-
cas residenciais, agrícolas e 
industriais, porém com o 
envelhecimento produtivo

Paisagem Cultural como instrumento fundamental 
para o planejamento e o desenvolvimento regional, 
o parque inspira o planejamento urbano tendo como 
objetivo o desenvolvimento econômico e a melhoria 
da área

[Brasil 2007]
Parques Fluviais Rio Guandu.
Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro

Programa de preservação 
de bacias hidrográficas

Ações voltadas ao incentivo do lazer e do turismo 
com a instalação de equipamentos urbanos e o plan-
tio de árvores nas margens dos rios

[Brasil 2009]
Parque Fluvial de Bom Jesus da 
Lapa.
Minas Gerais e Bahia

Parque lineares

Preservar e revitalizar os recursos naturais da região, 
melhorando a qualidade da água e desenvolvendo 
programas de reflorestamento e atividades de cultura, 
lazer, esporte, turismo e educação ambiental

Tabela 2. Abordagem metodológica de parques fluviais no Brasil e na Europa.

Fonte: montado pelo autor.
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reutilização adaptativa das paisagens e dos edifícios 
industriais específicos, se existentes na região, e 
estimular o uso misto que reforça as relações entre 
produção e comércio, proporcionando acesso dire-
to aos elementos naturais, serviços e infraestrutura 
do parque. Deve seguir um programa de atividades 
diversificado composto por várias dimensões de 
ação (ou seja, uma mistura de atividades progra-
madas e não programadas), disponíveis para o dia 
e para a noite, e orientado para todas as idades. De 
maneira análoga pode-se discriminar essas mesmas 
características essenciais nos projetos europeus de 
parques agrários e também nos geoparques. O fator 
que unifica o partido desses projetos é a caracte-
rística intrínseca de serem todos essencialmente 
“parques patrimoniais”.

Para a implantação de um parque patrimonial 
(agrário, fluvial ou geológico) em determinada 
região há que se buscar fontes de financiamento 
diversas que possam viabilizar o projeto do par-
que, com as diferentes instâncias públicas, e entre 
agentes públicos e privados. Há que se fazer um 
inventário dos recursos ambientais e culturais 
da região. Todavia, há que se buscar também um 
financiamento criativo que pode ser alcançado 
por meio do desenvolvimento gradual, cobrando 
taxas de adesão, permitindo que os indivíduos 
financiem (custeio) os elementos (equipamentos 
e construções) específicos do parque, e ações para 
angariar fundos em festivais, eventos etc. Para isso, 
o apoio público é necessário e pode ser gerado por 
meio de eventos anuais com participação ativa da 
comunidade e governança regional que envolva 
toda a sociedade.

No âmbito do território há conflitos e difi-
culdades a serem superados. Os Planos de Bacias 
Hidrográficas e os Planos Diretores Municipais 
nem sempre conseguem garantir instrumentos que 
promovam a implementação de políticas integradas 
entre os municípios de uma mesma bacia. Há que 
se criar condições para o planejamento e a gestão 
integrada das políticas públicas urbanas e regio-
nais. O projeto de um grande parque patrimonial 
em escala regional pode facilitar essa integração, 
na medida em que o parque só se viabiliza se os 
mencionados planos estiverem harmonicamente 
integrados.

É importante promover estudos contínuos e 
aprofundados no meio acadêmico e no âmbito da 
sociedade civil a fim de se criar uma massa crítica 
consciente sobre a pertinência de se implantar um 
parque patrimonial (agrário, fluvial ou geológico) 

de autoridades competentes (Onary-Alves et. al. 
2015). Nesse sentido, pode-se dizer que o conceito 
de “geoparque” se coaduna perfeitamente com o de 
“parques patrimoniais”, incluindo nesse conjunto 
a ideia de “parques fluviais” e “parques agrários”.

A fim de buscar a integração dos conceitos de 
geoparque com os de parque fluvial (particular-
mente de acordo com a visão europeia de parque 
fluvial), Oliveira & Ferrão (2011) procuraram 
caracterizar o Patrimônio Natural Geológico como 
um componente fundamental da paisagem fluvial 
na Bacia Hidrográfica do Sorocaba e Médio Tietê 
(BHSMT)1 a partir da abordagem sistêmica e do 
pensamento orientado a processos, formatando 
como proposta de projeto um parque fluvial como 
entidade integradora dos parques existentes na 
região, com destaque para os seguintes elementos 
ou sistemas: o “Canyon” (Estrada-parque Cabreúva-
-Itu); os Matacões; o Parque do Varvito; o Parque 
Rocha Moutonnée; e o Paredão Rochoso (Parque 
das Monções em Porto Feliz).

Por sua vez, Ferrão & Braga (2015) também 
chamaram a atenção para a relevância do imenso 
patrimônio geológico da região do Médio Tietê – 
tanto no contexto nacional como no internacional. 
Estudando o patrimônio natural geológico presente 
na Bacia Hidrográfica do Sorocaba e Médio Tietê 
(BHSMT), os autores ratificaram a ideia de que 
este deve ser preservado por haver um reconhe-
cido valor inerente. As políticas de preservação da 
paisagem na bacia deveriam reconhecer sua his-
tória e o seu imenso valor cultural. A conservação 
do maravilhoso e significativo patrimônio natural 
ali presente permitiria o resgate de áreas que se 
encontram no ostracismo, seja submetendo-as a um 
produto de consumo com o invólucro de parques 
que pode contribuir para a melhoria das localida-
des mais diretamente envolvidas no processo, seja 
como uma área distinta para estudos científicos, 
educação ambiental e patrimonial, cultura e lazer 
(Oliveira & Ferrão 2011).

Conclusão
O projeto de um parque fluvial, além de revi-

talizar o rio, deve promover a integração entre o 
ambiente construído e o patrimônio cultural, res-
peitando os sistemas naturais. Deve promover a 

1	  Os autores apresentaram um trabalho resultante deste 
mesmo estudo na forma de Poster durante o I Simpósio 
Brasileiro de Patrimônio Geológico (Rio de Janeiro, 
14 a 17 de setembro de 2011).
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em determinada bacia hidrográfica ou região admi-
nistrativa. Há que se ter em mente a valorização do 
meio ambiente e do patrimônio hídrico da região. 
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